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Pregão Eletrônico nº 91004/2021 

Processo administrativo n° 10030302/2021 

 

O Município de João Dias/RN, por intermédio do pregoeiro designado por ato do Prefeito 

Municipal, que ora integra os autos, torna público que realizará licitação na modalidade 

PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma Eletrônica. 

 

1. DO TIPO: MENOR PREÇO. 

2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: PARCELADA. 

 

3. DA BASE LEGAL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 2002, Lei Complementar Federal nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, e subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho 

de 1993, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 com suas alterações, e do 

disposto no presente edital e seus anexos. 

 

4. DO OBJETO: Registro de Preços Para Futura e Eventual aquisição de Gêneros Alimentícios 

(Perecíveis, Não Perecíveis, Carnes, Frutas, Verduras e Legumes), a fim de suprir as 

necessidades das Secretarias Municipais e Unidades Administrativas deste Município, 

conforme especificações e quantitativos constantes na Requisição de Material anexo aos 

autos. 

 

5. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO PREGOEIRO 

 

5.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios www.bbmnet.com.br , 

https://www.joaodias.rn.gov.br/ e e-mail: pmjdias.cpl@gmail.com  

 

5.2. O certame será realizado por meio do sistema do BBMNET, no endereço eletrônico 

www.bbmnet.com.br, pelo pregoeiro Nildemarcio Bezerra, telefone (84) 996434048. 

 

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 

 

6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 30/03/2021; 

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13/04/2021, às 15:00 horas; 

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 13/04/2021, às 15:05 horas; 

 

6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 

observado o horário de Brasília/DF. 

 

6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 

http://www.bbmnet.com.br/
https://www.joaodias.rn.gov.br/
mailto:pmjdias.cpl@gmail.com
http://www.licitacoes-e.com.br/
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48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data, exceto quando remarcada 

automaticamente pelo próprio sistema eletrônico. 

 

7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

7.1. Gerencia de Licitações e Contratos, Rua Francisco Verissimo de Filho, nº 40, 1º Andar, 

Sala 05, Bairro Centro, João Dias – Rio Grande do Norte, CEP. 59.880-000, CNPJ nº 

08.146.470/0001-09. 

7.2. Horário de expediente da Comissão de Licitação: das 8h às 13h. 

 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

8.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro e Preços correrão pela fonte de recursos 

do(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser 

informada quando da lavratura do instrumento contratual. 

 

9. DA PARTICIPAÇÃO 

 

9.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao 

sistema do www.bbmnet.com.br. 

9.1.1 As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no subitem 5.2 

deste edital. 

9.2. Para o(s) itens escolhidos constantes no sistema, será aplicado o disposto no inciso III do 

art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.3. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se 

enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram 

em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, deverão declarar no Sistema www.bbmnet.com.br para o exercício do tratamento 

jurídico simplificado e diferenciado previsto em Lei. 

9.4. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 

 

9.6. É vedada a participação nos seguintes casos: 

9.6.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 

9.6.2. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, 

fusão, cisão, incorporação e liquidação. 

9.6.3. Impedidas de licitar e contratar com a Administração. 

9.6.4. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a 

Administração. 

9.6.5. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes desta condição. 

http://www.bbmnet.com.br/
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9.6.6. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de 

seu quadro sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou 

responsável pela licitação. 

9.6.7. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país. 

9.6.8. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua em seu objetivo social atividade 

compatível com o objeto do certame. 

 

10. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

10.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório 

deverão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 

pmjdias.cpl@gmail.com, até as 13:00, no horário oficial de Brasília/DF. Indicar o nº do 

pregão e o pregoeiro responsável. 

10.1.1. Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 

contados da data de recebimento do pedido desta. 

10.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 

por representante não habilitado legalmente. 

10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no 

sistema e vincularão os participantes e a administração. 

10.4. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização 

do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

 

11.1. A licitante que for cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

da Prefeitura de João Dias, ficará dispensada da apresentação dos documentos de 

habilitação que constem no CRC. 

11.1.1. A Gerencia de Licitações e Contratos verificará eletronicamente a situação cadastral, 

caso esteja com algum (ns) documento(s) vencido(s), a licitante deverá apresentá-lo(s) 

dentro do prazo de validade, sob pena de inabilitação, salvo aqueles acessíveis para 

consultas em sítios oficiais que poderão ser consultados pelo pregoeiro. 

11.1.2. Existindo restrição no cadastro quanto ao documento de registro ou inscrição em 

entidade profissional competente, este deverá ser apresentado em situação regular, exceto 

quando não exigido na qualificação técnica. 

11.1.3. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no CRC para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 

11.2. Constatada a compatibilidade do ramo da atividade com o objeto licitado, a licitante 

obriga-se a declarar sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da 

habilitação, na forma do § 2°, do art. 32, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

mailto:paudosferros.cpl@gmail.com
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11.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante 

detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta 

em sites oficiais. 

11.3.1. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de 

participação, o pregoeiro reputará a licitante inabilitada. 

 

11.4. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

a) Registro Comercial no caso de empresa individual. 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, documentos de 

eleição de seus administradores. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente. 

e) Cédula de identidade, ou documento equivalente, dos sócios da empresa. (exceto se a 

empresa for S/A) 

 

11.5. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço, atualizado. 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal (Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede da licitante, devidamente atualizada. 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e considerando o 

disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

11.5.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

11.5.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 

empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei 

Federal nº 11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de 

declarada a vencedora, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser 

prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006. 
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11.5.1.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo 

estabelecido, implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo 

facultado ao pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

11.5.2. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, 

as proponentes deverão apresentar as respectivas certidões. 

 

11.6. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em: 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) 

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 

 

11.7. A documentação relativa à qualificação econômica financeira, consistirá em: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica. 

 

b) Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 

acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 

11.101/2005. No caso da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a 

homologação judicial do plano de recuperação. 

 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

 c.1 – podendo em caso de empresa ME e EPP optante pelo simples nacional, a 

substituição do balanço pelo DEFIS; 

 c.2 – podendo ser substituído pelo SPED Fiscal; 

 

 11.8. A licitante deverá anexar documento relativo ao cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e na Lei Federal nº 9.854/1999, conforme Anexo III 

- Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor. 

 

12. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

12.1. As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, bem como declaração de 

responsabilidade pela autenticidade dos documentos apresentados, conforme Anexo V – 

Declaração de autenticidade da documentação deste edital. 
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12.1.1. Constatada a ausência da declaração de autenticidade da documentação, não 

implicará no afastamento imediato da arrematante por considerar-se falha formal passível 

de saneamento nos termos do subitem 22.2. deste edital. 

12.2. A proposta deverá explicitar os preços referentes a cada item, incluídos todos os custos 

diretos e indiretos, em conformidade com as especificações deste edital.  O campo 

“Informações Adicionais” poderá ser utilizado a critério da licitante 

12.2.1. A proposta deverá ser anexada, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pela licitante ou seu representante legal, redigida em língua portuguesa 

em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações 

técnicas, quantitativos, marca/modelo, nos termos do Anexo I- Termo de Referência deste 

edital. 

12.2.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 

da sua emissão. 

12.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação 

por eles apresentados, até o término do prazo para recebimento. 

12.4. Somente serão aceitas a realização de cotações, por fornecedor, que representem 

100% (cem por cento) das quantidades demandadas. 

12.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

12.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor 

classificada somente serão disponibilizados para avaliação pelo pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

12.7. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

12.7.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se 

de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto 

para matriz como para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou 

a documentação. 

12.7.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à 

aceitação via internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro. 

12.7.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e 

também consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

12.7.3.1. Documentos de procedência estrangeira, emitidos em língua 

portuguesa, também deverão ser apresentados consularizados ou registrados em 

cartório de títulos e documentos. 

12.7.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar 

expressamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou 

regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal 

declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90 
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(noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos 

referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira. 

 

13. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS 

13.1. Abertas as propostas, o pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a 

aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e 

registrada no sistema. 

13.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus 

valores globais. 

13.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e 

somente estas participarão da etapa de lances. 

 

14. DA ETAPA DE LANCES 

 

14.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, 

quando, então, as licitantes poderão encaminhar lances. 

14.2. Para efeito de lances, será considerado o valor unitário. 

14.3. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial. 

Em seguida as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo 

horário de registro e valor. 

14.4. As licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último 

lance registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por 

outra licitante. 

14.4.1. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

14.5. Durante a sessão pública de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro 

nem as demais participantes. 

14.6. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”, em que as licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

14.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

14.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 14.7., será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

14.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 
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14.10. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

14.11. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa 

competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o 

pregoeiro, quando possível, sem prejuízos dos atos realizados. 

14.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

14.13. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 

 

15. DA LICITANTE ARREMATANTE 

 

15.1. O pregoeiro poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de 

obter melhor preço. 

15.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

15.3. Definido o valor final da proposta, o pregoeiro convocará a arrematante para anexar 

em campo próprio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de 

preços com os respectivos valores readequados ao último lance ofertado. 

15.4.1. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item 12.2. deste 

edital. 

15.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação da licitante, observado o disposto neste Edital. 

15.6. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

desclassificação ou inabilitação. 

15.7. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da 

licitante, sendo convocada a licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a 

ordem de classificação. 

15.8. As empresas deverão na elaboração de sua proposta verificar a diferença de impostos. 

15.9. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 

 

16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

16.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, 

observado o estabelecido na Lei 8666/93 e todas as condições definidas neste edital. 
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16.1.1. A disputa será realizada por Item, sendo os preços registrados em Ata, pelo valor 

unitário do item. 

16.1.2. A proposta final para o item não poderá conter item com valor superior ao estimado 

pela administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do 

item. 

16.2. Se a proposta de menor preço e/ou amostra não forem aceitáveis, ou, ainda, se a 

licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente, verificando sua compatibilidade e a habilitação da participante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este 

edital. 

16.3. A licitante remanescente que esteja enquadrada no percentual estabelecido no art. 44, 

§ 2º, da Lei Complementar nº 123/2006, no dia e hora designados pelo pregoeiro, será 

convocada na ordem de classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance, 

inferior ao melhor lance registrado no item, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se 

do direito de preferência. 

16.4. Serão desclassificadas as propostas: 

16.4.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital. 

16.4.2. Com preços superiores aos praticados no mercado, ou comprovadamente 

inexequíveis. 

16.4.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 

 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

17.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 20 minutos depois de declarada 

vencedora, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões 

do recurso no sistema do BBMNET, enviando por e-mail o devido Recurso com todas as 

justificativas. As demais licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrarrazões 

dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo da recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

17.1.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro 

comunicará a retomada da sessão pública com no mínimo vinte e quatro horas de 

antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame. 

17.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo 

proponente. 

17.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 17.1 deste edital, importará na 

decadência do direito de recurso. 

17.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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17.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as 

licitantes, no endereço eletrônico constante no subitem 5.2., deste edital. 

 

18. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes, 

 

18.2. A homologação se dará na forma da Lei. 

 

18.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelas licitantes 

vencedoras dos itens, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o 

anexo IV, deste edital. 

18.3.1. As licitantes classificadas em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar da data do recebimento da convocação, para comparecerem perante o gestor 

a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à contratação, 

e sem prejuízo das sanções previstas no Edital, podendo o prazo de comparecimento ser 

prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

administração. 

 

18.4. A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por certificação digital 

 

18.5. Homologada a licitação e obedecida a sequência da classificação do certame, as 

licitantes serão convocadas, por meio do sistema eletrônico, para no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, se assim desejarem, ajustarem seus preços ao valor da proposta da licitante mais bem 

classificado, visando a formação de cadastro de reserva. 

18.5.1. As licitantes que aderiram ao cadastro de reserva obedecerão ao disposto no 

subitem 18.3.1 deste edital. 

 

18.6. É facultada à Administração após a homologação da licitação e desde que, obedecida a 

ordem de classificação, convocar as licitantes remanescentes para assinarem a ata de 

registro de preços, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela vencedora, 

quando esta não atender à convocação, ou no caso da exclusão do detentor de preço 

registrado, nas hipóteses previstas em Lei. 

18.6.1. Ocorrido o disposto no subitem 18.6. deste edital, respeitada a ordem de 

classificação, o pregoeiro convocará as licitantes do cadastro de reserva para comprovar as 

condições de habilitação e proposta compatível com o objeto licitado. Não havendo cadastro 

de reserva o pregoeiro convocará as demais remanescentes desde que realizada a 

negociação nas mesmas condições de habilitação e proposta da licitante vencedora. Após 

habilitada e classificada a licitante obedecerá ao disposto no subitem 18.3.1 deste edital. 
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18.7. O prazo de validade da ata de registro de preços, computadas as eventuais 

prorrogações, não poderá ser superior a doze meses, contado a partir da data da sua 

publicação. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. A licitante que praticar quaisquer das condutas previstas na Lei 8666/93, sem prejuízo 

das sanções legais nas esferas civil e criminal, estará sujeito às seguintes penalidades: 

19.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta. 

19.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, 

descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura de João Dias, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 

prejuízo da multa prevista neste edital e das demais cominações legais. 

19.2. A licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal 

(DAM), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão 

contratante. Se não o fizer, será cobrada em processo de execução. 

19.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma 

da lei. 

 

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

20.1. O Município de João Dias será o órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata 

este edital. 

20.2. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo IV, será assinada pelo titular 

da (o) Município de João Dias órgão gestor do Registro de Preços ou, por delegação, por seu 

substituto legal, e pelos representantes de cada um dos fornecedores legalmente 

credenciados e identificados. 

20.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas 

propostas de preços das licitantes vencedores. 

20.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a 

firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 

procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo 

assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

20.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará 

aquisições junto aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de 

Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do 

documento supracitado. 

20.6. Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o 

objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos, locais, 

quantidades e, demais condições definidas no Anexo I - Termo de Referência deste edital. 
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20.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por órgão ou 

entidade de outros entes federativos, como órgão interessado, mediante consulta prévia ao 

órgão gestor do registro de preços, conforme disciplina a Lei Federal 8.666/1993. 

20.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 

deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual 

indicará o fornecedor e o preço a ser praticado. 

20.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que 

trata este subitem não poderão exceder, por órgão interessado, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 

preços. 

20.8.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços, independente do número de órgãos interessados que aderirem. 

20.8.3. O órgão interessado deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em 

até noventa dias, contados a partir da autorização do órgão gestor do registro de preços, 

observado o prazo de vigência da ata. 

20.8.4. A comunicação ao gestor do registro de preços acerca do cumprimento do 

prazo previsto no item 20.8.3. será providenciada pelo órgão interessado até o quinto dia 

útil após a aquisição ou contratação. 

20.8.5. O órgão gestor do registro de preços não autorizará a adesão à ata de registro 

de preços para contratação separada de itens de objeto adjudicado por preço global para os 

quais o fornecedor não tenha apresentado o menor preço. 

20.9. Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos 

interessados da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do 

preço registrado, obedecida a ordem de classificação. 

20.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de 

Preços nos termos previstos na Lei Federal 8.666/1993 terá o seu registro cancelado. 

20.11. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens 

registrados, obedecendo aos parâmetros constantes na Lei Federal 8.666/1993. 

20.12. O Órgão Gestor convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo 

ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de 

mercado ou poderá ser solicitado pela empresa sempre que o mesmo esteja abaixo do preço 

de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 

20.13. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o 

gestor da Ata, poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os 

preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços. 

20.14. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à 

média daqueles apurados pela Administração para os itens registrados. 
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20.15. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão 

publicadas no Diário Oficial dos Municípios. 

20.16. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo IV - Minuta da 

Ata de Registro de Preços. 

20.17. As quantidades previstas no Anexo I – Termo de Referência deste edital, são 

estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se 

a Administração, através do órgão participante, o direito de adquirir o quantitativo que 

julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 

 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 

em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 

um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
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formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

21.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 

pertinentes, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o 

envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas 

corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução 

do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais 

medidas administrativas, criminais e cíveis. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 

competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou 

por provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 

reclamações ou direitos à indenização ou reembolso. 

22.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 

licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar 

originariamente na proposta e na documentação de habilitação. 

22.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não 

atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 

22.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a licitante, ainda que 

se trate de originais. 

22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e 

incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital para a fase externa 

se iniciam e se vencem somente nos dias e horários de expediente da Gerencia de Licitações 

e Contratos. Os demais prazos se iniciam e se vencem exclusivamente em dias úteis de 

expediente da contratante. 

22.6. Os representantes legais das licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade 

das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento 

da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 

sua proposta. 

22.8. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

22.9. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da 

licitação, a Administração e as licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações 

aritméticas. 

22.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação 

pertinente. 
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22.11 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa. 

22.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

edital será o da Comarca de Alexandria, Estado do Rio Grande do Norte. 

 

23. DOS ANEXOS 

23.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO II – CARTA PROPOSTA. 

ANEXO III – DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS (Anexar com a 

documentação de habilitação) 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 

 

João Dias/RN, 29 de março de 2021. 

 

 

Nildemarcio Bezerra 

Pregoeiro Oficial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PODER EXECUTIVO DE JOÃO DIAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua Francisco Veríssimo Filho, nº 40, Centro, João Dias/RN – CEP 59.880-000 
Tel./fax: 84 3393-0001 - CNPJ: 08.146.470/0001-09 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. DO OBJETO 
 

1.1 - Registro de Preços Para Futura e Eventual aquisição de Gêneros Alimentícios (Perecíveis, 
Não Perecíveis, Carnes, Frutas, Verduras e Legumes), a fim de suprir as necessidades das 
Secretarias Municipais e Unidades Administrativas deste Município, conforme especificações 
e quantitativos constantes na Requisição de Material anexo aos autos. 
 

1.2. Descrição do objeto: 
 

Material/Serviço UNID. QUANT. 

1034 - ACHOCOLATADO EM PÓ Pct. 400Gr Em pacotes de 400 gramas, livre de 
insetos e impurezas que comprometam o consumo ou o armazenamento. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e 
procedência como a marca do fabricante, data de fabricação, número de lote, 
informações nutricionais, prazo de validade não inferior 120 dias da data da 
entrega do produto, peso líquido e estar de acordo com a Resolução 12/78 da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – CNNPA. 

PCT 300 

11959 - AÇÚCAR CRISTAL De primeira qualidade, embalado em pacotes de 
plástico transparentes de 1kg com a identificação do produto, livre de impurezas, 
insetos ou microorganismos. Registro do órgão competente e prazo de validade 
não inferior a 120 dias da data da entrega do produto. O produto deverá estar de 
acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para 
Alimentos - CNNPA. 

KG 3000 

712 - ALHO De primeira, peso líquido de 1kg, sem réstia. Graúdo do tipo comum, 
cabeça inteira fisiologicamente desenvolvido, com bulbos curados, sem 
chocamento, danos mecânicos ou causado por pragas. Embalagem com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. 
O produto deverá estar de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional 
de Normas e Padrões para Alimentos – CNNPA. 

KG 150 

714 - ARROZ BRANCO TIPO 1 Embalado em pacotes de plástico transparente de 1 
kg com identificação do produto, sem presença de insetos ou impurezas, registro 
no Ministério da Agricultura e prazo de validade não inferior a 120 dias da data 
de entrega do produto. O produto deverá estar de acordo com a Resolução 
12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos-CNNPA. 

KG 2000 

1040 - ARROZ PARBOLIZADO TIPO 1 Embalado em pacotes de plástico 
transparente de 1 kg com identificação do produto, sem presença de insetos ou 
impurezas, registro no Ministério da Agricultura e prazo de validade não inferior 
120 dias da data da entrega do produto. O produto deverá estar de acordo com a 
Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – 
CNNPA. 

KG 4000 

8801 - BANANA PRATA Banana prata - in natura, de primeira, apresentando grau 
de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. O produto deverá estar de acordo com a Resolução 
12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – CNNPA. 

KG 1200 
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1050 - BATATA DOCE (BRANCA OU ROXA) In Natura, de primeira, entregues em 
sacos plásticos transparentes de primeiro uso, com as cores características, de 
tamanhos uniformes (médio a grande), consistentes ao toque e isentas de partes 
amassadas ou batidas, apresentando grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a 
Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1200 

716 - BATATA INGLESA In natura, de primeira, entregues em sacos plásticos 
transparentes de primeiro uso, com as cores características, de tamanhos 
uniformes (médio a grande), consistentes ao toque e isentas de partes 
amassadas ou batidas, apresentando grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a 
Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1500 

1062 - BEBIDA LÁCTEA Sabores variados, acondicionada em embalagem 
apropriada, atóxica, de 1 litro; com consistência cremosa, conservado entre 1 a 
10 graus centigrados; validade mínima de 30 dias a contar da data da entrega. O 
rótulo deverá apresentar identificação, nome do produto, peso, prazo de 
validade, informações nutricionais e selo de inspeção sanitária. 

L 6000 

720 - BISCOITO DOCE TIPO MARIA - PACOTE 400 GRAMAS A base de farinha de 
trigo com açúcar, soro de leite, gordura vegetal hidrogenada, aroma e lecitina de 
soja, enriquecido com vitaminas. Embalagem individualizada em papel celofane 
em caixas de papelão, data de fabricação deverá estar em local visível da 
embalagem não superior a 30 dias da data de entrega, bem como o prazo de 
validade do pacote. 

PCT 4000 

721 - BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER EMBALAGEM DE 400 G 
Embalagem contendo dados de identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade, peso líquido e de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para Alimentos-CNNPA. 

PCT 7500 

1078 - BOLO 650Gr Em unidades de 650g. Preparado com ovos, açúcar, leite em 
pó, margarina, fermento e água tratada, embalados em papel filme devidamente 
acondicionados em bandejas de papel – não reciclado e adequado para este tipo 
de produto, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da  CNNPA. 

KG 800 

1086 - CALDO DE CARNE Caixinha de 21g contendo 02 tabletes de caldo de 
carne. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e 
procedência como a marca do fabricante, data de fabricação, número de lote, 
informações nutricionais, prazo de validade não inferior 120 dias da data da 
entrega do produto, peso líquido e estar de acordo com a Resolução 12/78 da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – CNNPA. 

UN 500 

1087 - CALDO DE GALINHA Caixinha de 21g contendo 02 tabletes de caldo de 
galinha. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e 
procedência como a marca do fabricante, data de fabricação, número de lote, 
informações nutricionais, prazo de validade não inferior 120 dias da data da 
entrega do produto, peso líquido e estar de acordo com a Resolução 12/78 da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – CNNPA. 

UN 500 

1089 - CARNE BOVINA COM OSSO Resfriada, aspecto: próprio da espécie, não 
amolecida nem pegajosa, cor: própria da espécie, sem manchas esverdeadas ou 
pardacentas, odor: próprio, embalagem em filme PVC transparente ou saco 
plástico transparente, contendo identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade, marcas apresentando o selo de inspeção (S.I.F, SIE ou SIM) e 
carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura. 

KG 480 
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726 - CARNE BOVINA DE PRIMEIRA QUALIDADE SEM OSSO Peso líquido de 1Kg, 
resfriada, magra, sem pele, sem gordura, sem contra peso, sem pontas e abas, 
limpa, aspecto: próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa, cor: própria da 
espécie, sem manchas esverdeadas ou pardacentas, odor: próprio, embalagem 
em filme PVC transparente ou saco plástico transparente, contendo identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas apresentando o selo 
de inspeção (S.I.F, SIE ou SIM) e carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do 
Ministério da Agricultura.  

KG 2000 

8803 - CARNE BOVINA DE SEGUNDA QUALIDADE SEM OSSO peso líquido de 1Kg, 
resfriada, magra, sem pele, sem gordura, sem contra peso, sem pontas e abas, 
limpa, aspecto: próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa, cor: própria da 
espécie, sem manchas esverdeadas ou pardacentas, odor: próprio, embalagem 
em filme PVC transparente ou saco plástico transparente, contendo identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas apresentando o selo 
de inspeção (S.I.F, SIE ou SIM) e carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do 
Ministério da Agricultura. 

KG 400 

1094 - CARNE BOVINA MOÍDA DE 1ª QUALIDADE SEM OSSO E SEM GORDURA 
Peso líquido de 1Kg, resfriada, magra, sem pele, sem gordura, sem contra peso, 
sem pontas e abas, limpa, aspecto: próprio da espécie, não amolecida nem 
pegajosa, cor: própria da espécie, sem manchas esverdeadas ou pardacentas, 
odor: próprio, embalagem em filme PVC transparente ou saco plástico 
transparente, contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade, marcas apresentando o selo de inspeção (S.I.F, SIE ou SIM) e carimbos 
oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura. 

KG 1500 

1097 - CEBOLA BRANCA In Natura, de primeira, entregues em sacos plásticos 
transparentes de primeiro uso, com as cores características, de tamanhos 
uniformes (médio a grande), consistentes ao toque e isentas de partes 
amassadas ou batidas, apresentando grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a 
Resolução 12/78 da CNNPA.  

KG 550 

1102 - CEBOLINHA De primeira qualidade hortaliça classificada como verdura cor 
verde fresca aspecto e sabor próprio, isenta de sinais de apodrecimento, 
sujidades e materiais terrosos de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 40 

732 - CENOURA FRESCA 1ª QUALIDADE In Natura, de primeira, entregues em 
sacos plásticos transparentes de primeiro uso, com as cores características, de 
tamanhos uniformes (médio a grande), sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem 
corpos estranhos ou tenros aderida à superfície externa.  Apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 600 

1107 - CHEIRO VERDE De primeira qualidade hortaliça classificada como verdura 
cor verde fresca aspecto e sabor próprio, isenta de sinais de apodrecimento, 
sujidades e materiais terrosos de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 40 

1111 - CHUCHU In Natura, de primeira, entregues em sacos plásticos 
transparentes de primeiro uso, com as cores características, de tamanhos 
uniformes (médio a grande), sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem corpos 
estranhos ou tenros aderida à superfície externa.  Apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 300 
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733 - COLORÍFICO S/ SAL A base de urucum, em pacotes plásticos de 100g, 
acondicionados em fardos de 1kg, sem adição de sal, inviolados e livre de 
impurezas. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação 
e procedência como a marca do fabricante, data de fabricação, número de lote, 
informações nutricionais, prazo de validade não inferior 120 dias da data da 
entrega do produto, peso líquido e estar de acordo com a Resolução 12/78 da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – CNNPA. 

PCT 800 

1126 - EXTRATO DE TOMATE - Cx de 320Gr Caixas de 320g, extrato concentrado, 
isentos de peles e sementes, acondicionado em copos de vidro de primeiro uso, 
íntegros, resistentes, vedado hermeticamente, com tampa à vácuo. A 
embalagem deverá conter externamente o 

CX 480 

759 - FARINHA DE MANDIOCA EMB.1KG Fina, branca, crua, embalada em 
pacotes plásticos, transparentes, de 1 kg, limpos, não violados, resistentes, 
acondicionados em fardos. A embalagem deverá conter externamente os dados 
de identificação e procedência como a marca do fabricante, data de fabricação, 
número de lote, informações nutricionais, prazo de validade não inferior 120 dias 
da data da entrega do produto, peso líquido e estar de acordo com a Resolução 
12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – CNNPA. 

KG 500 

1132 - FARINHA DE MILHO FLOCADA Amarelos, sem sal, embalagem com 500g, 
em pacotes plásticos, transparentes, limpos, não violados, resistentes, 
acondicionados em fardos. A embalagem deverá conter externamente os dados 
de identificação e procedência como a marca do fabricante, data de fabricação, 
número de lote, informações nutricionais, prazo de validade não inferior 120 dias 
da data da entrega do produto, peso líquido e estar de acordo com a Resolução 
12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – CNNPA. 

PCT 3000 

763 - FEIJAO MACASSÁ TIPO 1 EMABALAGEM DE 1 KG Classe carioquinha, em 
sacos plásticos transparentes de 1kg, isento de sujidades, não violados, 
resistentes. Acondicionados em fardos lacrados. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência como a marca do 
fabricante, data de fabricação, número de lote, informações nutricionais, prazo 
de validade não inferior 120 dias da data da entrega do produto, peso líquido e 
estar de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos – CNNPA. 

KG 1000 

1139 - FLOCOS DE CEREAIS - FARINHA LACTEA Embalagem com 200g. Alimento a 
base de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, amido, sais 
minerais, vitaminas, sal e aveia. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação e procedência como a marca do fabricante, data de 
fabricação, número de lote, informações nutricionais, prazo de validade não 
inferior 120 dias da data da entrega do produto, peso líquido e estar de acordo 
com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para 
Alimentos – CNNPA. 

SACHÊ 600 

8532 - FRANGO INTEIRO CONGELADO Com adição de água de no máximo 6%, 
aspecto próprio, não amolecido, e nem pegajoso, cor própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitas e 
larvas. Embalagem em saco transparente, atóxico, limpo, não violado, resistente, 
que garanta a integridade do produto até o momento do consumo, contendo 
pacotes de aproximadamente 1,5kg. Não ultrapassar de 30 dias de 
congelamento. Deverá constar na embalagem dados da identificação, 
procedência e informações nutricionais, data de validade, quantidade do 
produto, n° do registro do SIF, SIE ou SIM, com prazzo de validade mínimo de 20 
dias a partir da data de entrega. 

KG 1200 
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7672 - JERIMUM In Natura, de primeira, entregues em sacos plásticos 
transparentes, de primeiro uso, com as cores características, de tamanhos 
uniformes (médio a grande), sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem corpos 
estranhos ou tenra aderida à superfície externa. Apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita auportar a manipulação, o transporte a 
conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 300 

1150 - LARANJA In Natura, de primeira, entregues em sacos plásticos 
transparentes de primeiro uso, com as cores características, de tamanhos 
uniformes (médio a grande), sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem corpos 
estranhos ou tenros aderida à superfície externa.  Apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 800 

1156 - LEITE EM PÓ INTEGRAL - PC 200G Embalagem em pacotes de 200g; a) 
Organolépticas: Aspecto – pó uniforme sem grânulo, cor –branco amarelada, 
Odor e sabor – agradável, não rançoso, semelhante ao do leite fluído. b) Físico- 
químicas: Proteína - mínimo 26%, Gordura – mínimo 26%, Umidade – máximo 
3,5%, Acidez em sólidos não gordurosos – máximo 18%, Solubilidade – mínimo 
98%, Ámido – ausência, Soro – ausência. c) Microscópicas: sujidades, larvas e 
parasitas – ausência.  Validade -12 meses. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Saúde e/ou Ministério da Agricultura e Abastecimento. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e 
procedência como a marca do fabricante, data de fabricação, número de lote, 
informações nutricionais, prazo de validade não inferior 6 meses da data da 
entrega do produto, peso líquido e estar de acordo com a Resolução 12/78 da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – CNNPA. 

PCT 3500 

771 - MACARRAO ESPAGUETE EMBALAGEM DE 500G Fino, tipo espaguete de 
semolina ou sêmola, embalados em pacotes de 500g de plástico transparente, 
inviolados, livre de impurezas, insetos ou microorganismos. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação e procedência como a marca do 
fabricante, data de fabricação, número de lote, informações nutricionais, prazo 
de validade não inferior 120 dias da data da entrega do produto, peso líquido e 
estar de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos – CNNPA. 

PCT 6000 

1163 - MAMÃO In Natura, de primeira, com 80 a 90% de maturação, entregues 
em sacos plásticos transparentes de primeiro uso, com as cores características, 
de tamanhos uniformes (médio a grande), sem ferimentos ou defeitos, tenras, 
sem corpos estranhos ou tenros aderida à superfície externa.  Apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1200 

1165 - MANGA COITÉ In Natura, de primeira, com 80 a 90% de maturação, 
entregues em sacos plásticos transparentes de primeiro uso, com as cores 
características, de tamanhos uniformes (médio a grande), sem ferimentos ou 
defeitos, tenras, sem corpos estranhos ou tenros aderida à superfície externa.  
Apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da 
CNNPA. 

KG 480 
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775 - MARGARINA VEGETAL 500G Potes de 500g, com 80% de lipídios, aspecto, 
cheiro, sabor e cor peculiares aos mesmos e deverão estar isentos de ranço e de 
outras características indesejáveis - embalagem de polietileno leitoso e 
resistente, apresentando vedação adequada. Embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da 
data de entrega. com registro no ministério da agricultura  

PT 800 

780 - ÓLEO DE SOJA 900ML Em embalagem de 900ml, não amassada, registro no 
Ministério da Saúde. A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência como a marca do fabricante, data de fabricação, 
número de lote, informações nutricionais, prazo de validade não inferior 120 dias 
da data da entrega do produto, peso líquido e estar de acordo com a Resolução 
12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – CNNPA. 

FR 1000 

1173 - OVO DE GALINHA Sem rachaduras, tamanho médio, com peso de 
aproximadamente 60g. Produto fresco, sem manchas ou sujidades, cor, odor ou 
sabor anormais; acondicionados em embalagem apropriada. Proveniente de 
avicultor com inspeção oficial, devendo atender às exigências do Regulamento 
interno de inspeção de Produtos de Origem Animal. 

UN 20000 

440 - PÃO DE HOT- DOG Composto de farinha de trigo, água, sal e fermento 
químico. Deverão ser acondicionados em pacotes de 500g com 10 unidades de 
50g cada, em saco de polietileno atóxico, resistente e transparente, de forma a 
manter a integridade do produto. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações nutricionais e quantidade do 
produto, com prazo de validade mínimo de 48 horas a partir da entrega. 

PCT 6000 

1705 - PÃO HOT- DOG (MINI) Composto de farinha de trigo, água, sal e fermento 
químico. Deverão ser condicionados em pacotes de 300g com 10 unidades de 
30g cada, em saco de polietileno atóxico, resistente e transparente, de forma a 
manter a integridade do produto. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações nutricionais e quantidade do 
produto, com prazo de validade mínimo de 48 horas a partir da entrega. 

PCT 1000 

765 - PEITO FRANGO CONGELADO Congelado, com adição de água de no máximo 
6%, aspecto próprio, não amolecido, e nem pegajoso, cor própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprios, ausência de sujidade, parasitas e larvas. 
Embalagem em saco de polietileno transparente, atóxico, limpo, não violado, 
resistente, que garanta a integridade do produto até o consumo, contendo 
pacotes de 1 kg, acondicionados em caixas lacradas com 10 kg. Não ultrapassar 
de 30 dias de congelamento. Deverá constar na embalagem dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, data de validade, 
quantidade do produto, número do Registro SIF, SIE ou SIM com prazo de 
validade mínima de 30 dias a partir da data de entrega.  

KG 2400 

783 - PIMENTÃO VERDE 1ª QUALIDADE in natura, de primeira, entregues em 
sacos plásticos transparentes de primeiro uso, com as cores características, de 
tamanhos uniformes (médio a grande), sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem 
corpos estranhos ou tenros aderida à superfície externa.  Apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 300 

92 - POLPA DE FRUTA NATURAL SABORES VARIADOS Embalagem com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e capacidade, 
de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

KG 1200 
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1177 - PROTEÍNA DE SOJA TEXTURIZADA Em pacotes de 400g, com corante 
caramelo, sabor carne embalado em pacotes plástico transparente e deverá 
conter externamente os dados de identificação e procedência como a marca do 
fabricante, data de fabricação, número de lote, informações nutricionais, prazo 
de validade não inferior 120 dias da data da entrega do produto, peso líquido e 
estar de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos – CNNPA. 

PCT 1000 

787 - ROSQUINHA DE CHOCOLATE Em pacotes de 350 g, ingredientes: farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar cristal, amido de milho, leite 
em pó, sal refinado e chocolate em pó. Embalagem plástica transparente e 
resistente, contendo dizeres de rotulagem, data de fabricação, prazo de 
validade, nome e endereço do fabricante. 

UN 800 

789 - SAL REFINADO Em pacotes de 1 kg, iodado, com granulação uniforme e 
com cristais brancos, com no mínimo de 98,5% de cloreto de sódio e com 
dosagem de sais de iodo de no mínimo 10mg e máximo de 15mg de iodo por 
quilo de acordo com a Legislação Federal Específica – emb. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação e procedência como a marca do 
fabricante, data de fabricação, número de lote, informações nutricionais, prazo 
de validade não inferior 120 dias da data da entrega do produto, peso líquido e 
estar de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos – CNNPA. 

KG 300 

792 - TEMPERO COMPLETO TRADICIONAL Constituído pela mistura de sal 
refinado, podendo ser acrescentado de alho, cebola em pó, salsa em flocos e 
outros condimentos, sem pimenta, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido, e de acordo com as Normas 
e/ou Resoluções vigentes.  

FR 150 

793 - TOMATE FRESCO 1ª QUALIDADE In Natura, de primeira, entregues em 
sacos plásticos transparentes de primeiro uso, com as cores características, de 
tamanhos uniformes (médio a grande), com aproximadamente 80% de 
maturação, sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem corpos estranhos ou tenros 
aderida à superfície externa.  Apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1100 

795 - CAFÉ EM PÓ 250 G Embalagem a vácuo de 250 g, de 1ª qualidade, com selo 
de pureza da Associação Brasileira da Industria do Café - ABIC. O produto deverá 
ter registro no Ministério da Saúde e atender a Portaria nº 451/97 do Ministério 
da Saúde e a Resolução nº 12/78, da Comissão Nacional de Normas e Padrões 
para Alimentos - CNNPA. Embalagem contendo data de fabricação e prazo de 
validade. 

PCT 1800 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PODER EXECUTIVO DE JOÃO DIAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua Francisco Veríssimo Filho, nº 40, Centro, João Dias/RN – CEP 59.880-000 
Tel./fax: 84 3393-0001 - CNPJ: 08.146.470/0001-09 

 

7004 - APRESUNTADO FATIADO DE 1ª QUALIDADE  Produto constituído da 
misturado de carnes industrializados, obtido a partir de recortes e/ou cortes e 
recortes de massas musculares dos menbros anteriores e/ou posteriores de 
suínos, adicionados de ingredientes  e submetido ao processo de cozimento 
adequado. O produto deverá ser acondicionado em embalagem, com 
temperatura na entrega de +3ºC a +5ºC e entrega semanal. A embalagem 
primária deverá estar íntegra e deve conferir ao produto a proteção adequada 
de transporte e armazenamento, acondicionado em embalagem secundária de 
papelão resistente. O produto deverá estar isento de sujidade, parasitas e larvas, 
isento de mofo e bolor. Não poderá apresentar superfície úmida, pegajosa, ou 
partes flácidas ou de consistência anormal. O produto solicitado deverá 
apresentar rotulagem de acordo com a legislação vigente (Ministério da Saúde - 
ANVISA e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento), e suas 
características deverão estar de acordo com a NTA 5 (Normas Técnicas para 
Games Preparadas Embutidas - Decreto no 12.486 de 20/10/1978). No rótulo da 
embalagem deverão constar as especificações do produto conforme a legislação 
vigente, com identificação do SIF OU SISP. O produto ter data de processamento 
e empacotamento superior a 7 dias. O produto deverá ter prazo de validade de 
no mínimo 03 meses. 

KG 100 

1046 - BANANA PACOVAN In natura, de primeira, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. O produto deverá estar de acordo com a Resolução 
12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – CNNPA. 

KG 300 

11963 - BEBIDA LÁCTEA SABOR CHOCOLATE Acondicionada em embalagem 
apropriada, atóxica, de 1 litro; com consistência cremosa, conservado entre 1 a 
10 graus centigrados; validade mínima de 30 dias a contar da data da entrega. O 
rótulo deverá apresentar identificação, nome do produto, peso, prazo de 
validade, informações nutricionais e selo de inspeção sanitária. 

L 400 

11962 - BOLO DE CHOCOLATE Embalado, com data de fabricação, validade e 
informação nutricional. Peso de 500 a 600gramas. 

UN 200 

11961 - BOLO DE MILHO Embalado, com data de fabricação, validade e 
informação nutricional. Peso de 500 a 600gramas. 

UN 250 

723 - BOLO FOFO  Em unidades de 800 g, preparado com farinha de trigo, ovos, 
açúcar, margarina, leite e fermento. Embalagens em papel filme devidamente 
acondicionado em bandejas de papel (não reciclado), contendo identificação do 
produto, marca do fabricante e prazo de validade. 

UN 480 

7007 - CARNE DE CHARQUE Preparado com carne bovina ponta de agulha de boa 
qualidade salgada, cor, cheiro e sabor próprios, isento de sujidades, parasitas e 
materiais pláticos transparentes e atóxicos, limpos, não violados, resistentes, no 
momento do consumo, embalados em caixa de papelão limpa, integralmente os 
dados de identificação e procedência, informação nutricional e produto. O 
produto deverá apresentar validade. mínima de 30 dias , 500g. 

PCT 100 

754 - CREME DE LEITE  100% de origem animal, embalagem de 200g Creme de 
leite UHT, sabor suave, consistência firme, embalagem cartonada, não amassada, 
contendo 200g de peso líquido. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informação nutricional, número de lote, 
data de validade, quantidade do produto, número do registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA. Validade mínima a contar da data de entrega: 6 meses.  

CX 150 

755 - DOCE DE BANANA Embalagem de 600 g, contendo especificações técnicas, 
nutricionais, data de fabricação e prazo de validade. 

UN 100 

756 - DOCE DE GOIABA Embalagem de 600 g, contendo especificações técnicas, 
nutricionais, data de fabricação e prazo de validade. 

UN 100 
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7001 - EMPANADO DE FRANGO  Produto deverá ser embalado a vácuo, em 
embalagem primária plástica flexível, atóxica, resistente, lacrada, transparente 
em pacotes com peso de 03 a 04 kg cada, com peso por unidade de 
aproximadamente 120g cada.As embalagens primárias devendo estar íntegras e 
devem conferir ao produto a proteção adequada de transporte e 
armazenamento, sendo acondicionadas em embalagem secundária de papelão 
resistente, com temperatura na entrega entre + 3ºC e +5ºC. O produto solicitado 
deverá apresentar rotulagem de acordo com a lesgilação vigente (Ministério da 
Saúde - Anvisa e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento).  

PCT 300 

7002 - EXTRATO DE ALHO  Tempero Natural constituído basicamente de sal, 
alho, cebola, e cebolinha e salsa, sem pimenta.Produto produzido com matérias 
limpas e sãs, de boa qualidade. Isento de parasitas, matéria terrosa, larvas e 
detritos animais e vegetais. Deverá ser constituído das substâncias genuínas e 
puras, isento de substâncias e elementos estranhos. Não deve conter glúten.O 
produto e suas condições deverão estar de acordo com a NTA 70 (Normas 
Técnicas para Condimento e Temperos - Decreto nº 12.486 de 20/10/78). O 
produto deve estar acondicionado em embalagem primária de potes plásticos 
adquados de 500ml, resistentes, lacrados ou termossoldados, atóxicos, com lacre 
de vedação intacto embalagem secundária de caixas de papelão resistente. 

FR 35 

83 - FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO embalagem de 1kg, com marca do 
fabricante e data e validade. Produto composto de farinha de trigo especial para 
consumo, obtido através de moagem de trigo, enriqeucid com ferro e ácido 
fólico. 

KG 120 

7003 - FERMANETO EM PÓ - QUIMICO   características técnicas: fermento 
químico em pó, para confecção de bolos. Isento de mofo e qualquer substância 
nociva. Embalagem: pote plástico em polietileno de alta densidade, com tampa 
de rosca em polietileno de alta densidade, contendo 100g do produto. Prazo de 
validade 06 meses a contar a partir da data de entrega. 

FR 15 

7000 - GOMA FRESCA  Produto obtido pela ligeira torração da raladura das raízes 
da mandioca, previamente descascada, lava e isentas do radical cianeto.O 
produto deverá ser fabricado a partir de matérias terrosas e parasitas.Não 
poderá estar rançoso ou úmido, apresentando umidade máxima de 14% p/p, 
com acidez máxima de 2 p/p e no mínimo 1,5% p/p de protídeos. O produto e 
suas condições devem estar de acordo com a NTA 34 (Normas Técnicas para 
Farinhas - Decreto 12.486, de 20/10/1978). Embalagem contendo no mínimo 
500gr, dados do produto, embaladas em sacos transparentes, livres de fungos. 
Devem estar frescas, íntegras, sem traço manchas. Deverá ser transportados em 
carros higienizados em temperatura de até 10ºC. 

Pacote 600 

1154 - LEITE CONDENSADO Cx Produto lácteo obtido pela remoção parcial da 
água do leite com adição de açúcar, através de evaporação. Embalagem longa 
vida de 395g. Prazo de validade mínimo 10 meses a contar a partir da data de 
entrega.  

CX 100 

730 - LINGUIÇA CALABRESA De primeira qualidade, mista: carne bovina, suína e 
de aves. O produto deverá conter no máximo, 34g de gorduras totais em 100g de 
alimento. Embalada em plástico resistente e apropriado sem sujidades e ação de 
micróbios. Embalagem primária em saco plástico de polietileno, contendo a 
tabela nutricional, o modo de preparo e de descongelamento; marca comercial, 
nome e descrição do produto, carimbo do ministério da agricultura e demais 
dizeres obrigatórios, conforme a legislação em vigor.  

KG 400 

778 - MILHO DE PIPOCA Embalagem com 500 g, contendo especificações 
técnicas e nutricionais, data de fabricação e prazo de validade. 

UN 100 
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779 - MILHO PARA MUNGUNZÁ grãos  de  milho  amarelo, com  aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios com ausência de umidade, fermentação, ranço, isento de 
sujidades, parasitas e larvas. Embalagem de 500g, em sacos plásticos 
transparentes e atóxicos, limpos não violados, resistentes que garantam a 
integridade do produto até o momento do consumo, acondicionados em fardos  
lacrados. A embalagem deverá conter externamente  os  dados   de   
identificação  e  procedência,  informação  nutricional,  número  do  lote, data de 
validade, quantidade do produto. O  produto  deverá  apresentar  validade  
mínima  de  05  (cinco)  meses a partir da  data  de  entrega na unidade 
requisitante.       

UN 500 

1168 - MILHO VERDE Milho verde em conserva. Embalagem tetra pak contendo 
200 g do produto. O produto não pode estar amassado ou com vazamento. Na 
embalagem deve constar data de fabricação com no máximo 30 dias da data da 
entrega do produto, data de validade, informação nutricional e ingredientes de 
acordo com a Resolução RDC 352/2002 - Anvisa 

EMB 100 

1167 - MISTURA PARA CURAU Mistura para preparo de curau de milho contendo 
açúcar, flocos de milho pré-cozidos enriquecidos com ferro e ácido fólico, leite 
em pó, amido de milho, maltodextrina, gordura de palma, sal, coco ralado, 
aromatizante e corantes artificiais (amarelo tartrazina – INS 102 e amarelo 
crepúsculo – ins 110). Embalagem aluminizada ou polietileno, com identificação 
e prazo de validade de no mínimo 3 meses com peso liquido de 1kg. 

KG 100 

1170 - MÚSCULO BOVINO DE 1ª QUALIDADE SEM OSSO Peso líquido de 1Kg, 
resfriada, magra, sem pele, sem gordura, sem contra peso, sem pontas e abas, 
limpa, aspecto: próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa, cor: própria da 
espécie, sem manchas esverdeadas ou pardacentas, odor: próprio, embalagem 
em filme PVC transparente ou saco plástico transparente, contendo identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas apresentando o selo 
de inspeção (S.I.F, SIE ou SIM) e carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do 
Ministério da Agricultura.  

KG 300 

11960 - PÃO DE FORMA Massa leve, com casca e fatiado. Embalagem com 500 
gramas. 

PCT 600 

1146 - PEIXE - FILÉ DE TILÁPIA Congelado, sem espinha, isento de toda e 
qualquer evidência de decomposição, com 180g, embalados em camadas 
separadas por filmes plásticos, transparentes e atóxicos, acondicionados em 
caixas de papelão lacradas, limpas e secas, não violadas, que garantam a 
integridade do produto até o momento do consumo, contendo 
aproximadamente 5kg por caixa. Deverá constar na embalagem dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, nº de lote, data de 
validade, quantidade do produto, nº do registro no SIF, SIE ou SIM com prazo de 
validade mínimo de 30 dias a partir da data de entrega. 

KG 200 

7005 - PIMENTA DE CHEIRO  in natura, de primeira, entregues em sacos plásticos 
transparentes de primeiro uso, com as cores características, de tamanhos 
uniformes (médio a grande), sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem corpos 
estranhos ou tenros aderida à superfície externa.  Apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 50 

7006 - PIMENTA DO REINO  Pimenta do reino em pó, pacote com 500 gramas. KG 15 
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786 - QUEIJO TIPO MUSSARELA De primeira qualidade, produto próprio para 
consumo humano em conformidade com a legislação sanitária em vigor, 
embalagem em filme pvc transparente, ou saco plástico transparente, atóxico, 
com identificação do produto e prazo de validade. A embalagem original deverá 
ser a vácuo e conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número do lote, data de validade, quantidade de 
produto, número do registro no Ministério da Agricultura/SIF, carimbo de 
inspeção do SIF e atender as especificações técnicas da ANVISA. Prazo de 
Validade mínima de 90 dias a partir da data de entrega. 

KG 150 

447 - SALSICHA DE FRANGO  origem carne de ave (frango), temperatura 
conservação 4ºC, prazo validade 180 dias, tipo tradicional, características 
adicionais embalada e resfriada. Deve conter na embalagem data de fabricação, 
peso liquido e registro no Ministério da Saúde e/ou Agricultura. Deverá ser 
transportado em carros fechados refrigerados, em embalagens e temperaturas 
corretas e adequadas, respeitando a características do produto. De modo que as 
embalagens não se apresente estufadas ou alteradas, consistência mole ou 
manchas esverdeadas, odor e sabor próprio, com adição de água ou gelo no 
máximo de 10%. Com registro no SIF OU SISP - embalagem de 5kg.  

KG 250 

11970 - BOLO CONFEITADO Com cobertura de chocolate/branco e brigadeiro, 
para até 10 pessoas 

UN 50 

11969 - BOLO DE AIPIM KG 200 

11968 - BOLO DE LEITE Em unidades de 800g. Embalagens em papel filme 
devidamente acondicionado em bandejas de papel (não reciclado), contendo 
identificação do produto, marca do fabricante e prazo de validade. 

UN 200 

727 - CARNE BOVINA MOIDA CONGELADA De primeira qualidade, tipo  coxão 
mole, patinho ou fraldinha in natura, congelada, sem gordura, sem  pelanca, sem 
sebo. Com aspecto, cor e cheiro característicos. Livre de parasitas, micróbios e 
qualquer  substância nociva. Embalagem: deve estar intacta, polietileno, 
transparente, atóxica. Na embalagem deve conter as seguintes informações: 
identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade. 

KG 1800 

728 - CARNE DO SOL FRESCA Primeira qualidade, embalagem em saco plástico 
transparente, com identificação do produto e prazo de validade.  

KG 750 

762 - FECULA DE TRIGO COM FERMENTO 1 KG Farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, sal, fermentos químicos (pirofosfato ácido de sódio, 
bicarbonato de sódio e fosfato monocálcico). Na embalagem deve constar dados 
de identificação do produto, marca do fabricante e prazo de validade. 

KG 350 

766 - GOIABA DE PRIMEIRA IN NATURA Apresentando grau de maturação tal que 
lhe permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições 
adequadas para consumo. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para 
Alimentos-CNNPA. 

KG 1000 

770 - MARACUJÁ DE PRIMEIRA IN NATURA apresentando grau de maturação tal 
que lhe permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições 
adequadas para consumo. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para 
Alimentos-CNNPA. 

KG 600 

774 - MARGARINA VEGETAL 3KG embalagem com identificação do produto e do 
fabricante, data da fabricação e validade de acordo com a Resolução 12/78 da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos-CNNPA. O produto 
deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

und 100 
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3950 - MELANCIA In Natura, de primeira, entregues em sacos plásticos 
transparentes de primeiro uso, com as cores características, de tamanhos 
uniformes (médio a grande), sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem corpos 
estranhos ou tenros aderida à superfície externa.  Apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1600 

11967 - PÃO DE QUEIJO Fabricado com matéria prima de primeira qualidade, 
isentos de matéria terrosa, parasitos e em perfeito estado de conservação. 

KG 240 

781 - PÃO FRANCÊS Fabricado com matéria-prima de primeira qualidade, isentos 
de matéria terrosa, parasitos e em perfeito estado de conservação, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1200 

784 - PRESUNTO Presunto cozido com capa de gordura, de primeira qualidade, 
embalagem em filme pvc transparente, ou saco plástico transparente, atóxico, 
limpo, resistente, que garanta a integridade  do  produto  até  o  momento  do  
consumo, com dados   de   identificação,   quantidade  do  produto e prazo de 
validade. A embalagem original deve ser  a vácuo em saco plástico transparente, 
atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a integridade  do  produto  
até  o  momento  do  consumo.  Acondicionado  em  caixa lacradas.  A  
embalagem  deve  conter  externamente   os   dados   de   identificação,   
procedência,  informações   nutricionais,   número   do   lote,  quantidade  do  
produto,  número  do  registro    do  Ministério da  Agricultura/SIF  e  carimbo  de  
inspeção  do  SIF.  Deverá  atender    as  especificações  técnicas  da  portaria  nº.  
369  de  04/09/1197  do  Ministério  da  Agricultura e  indústria Sanitária de 
Origem animal. Validade mínima de 120 dias.  

KG 150 

788 - ROSQUINHA DE LEITE Em pacotes de 350 g, ingredientes: farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar cristal, amido de milho, leite em pó, 
sal refinado, e aroma natural de leite. Embalagem plástica transparente e 
resistente, contendo dizeres de rotulagem, data de fabricação, prazo de 
validade, nome e endereço do fabricante. 

UN 960 

11971 - SALGADINHOS DIVERSOS Coxinha de frango, bolinha de queijo, pastel, 
empada, canudinhos e enroladinho de queijo e presunto. 

cento 100 

 
1.3. No preço proposto já deverão estar incluídos todos os custos necessários para o 

cumprimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou 

venham a incidir sobre o objeto licitado. 

1.4 - A contratada é vedada de subempreitar ou transferir o objeto do contrato, no todo ou 

em partes, sem o expresso consentimento do contratante, sendo motivo de rescisão 

contratual o descumprimento. 

1.5 - O contratante não se obriga a adquirir a quantidade total registrada, podendo solicitar 

o fornecimento dos itens conforme a necessidade demandada pela Secretaria. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.2. A presente licitação pretende atender as demandas das secretarias solicitantes de 
forma a garantir a continuidade da prestação dos serviços públicos com qualidade e 
eficiência. 
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3. CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAIS COMUNS 
3.2. Os materiais a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos 
termos da Lei n° 10.520, de 2002, e do Decreto n° 3.555, de 2000. 
 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 

4.2. O prazo de entrega dos materiais é de: 48 (quarenta e oito) horas, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho. 
4.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá 
ser inferior a 30 (trinta) dias, ou a 01 (um) terço do prazo total recomendado pelo fabricante. 
4.4. Os materiais serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  
4.5. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.6. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
4.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
4.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

5.2. São obrigações da Contratante: 
5.2.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.2.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
5.2.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.2.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.2.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
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bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.2.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade; 
6.2.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.2.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.2.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
6.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.2.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
  

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

7.2. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

8.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
 

9. DO PAGAMENTO 
 

9.1 - O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega do Termo de 

Recebimento definitivo, através de depósito bancário em conta fornecida pela empresa. 
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9.2 - A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de 

fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento. 

9.3 - O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n.º 032/2016 – TCE/RN, 

subsidiada pelo art. 5º da Lei 8.666/93 e regulamentada pelo Decreto Municipal, 

obedecendo a ordem cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas. 

 

10 - PROPOSTA: 

10.1 - As descrições técnicas utilizadas no edital são características mínimas desejáveis, 

podendo ser oferecido produto similar de igual ou superior qualidade permitindo que os 

fornecedores possam ofertar produtos independentemente do fabricante, desde que o 

oferecido possa ter o uso satisfatório dentro das necessidades a que se destina. 

 

11- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

11.1 - A contratação, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, 

nas Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, Lei Complementar nº 123/2006, 

Decreto Federal nº 7.892/2013 (suprir ausência de regulamentação no âmbito municipal) e 

demais legislações aplicáveis a este evento e nas condições e exigências descritas no Edital 

e nas demais prescrições legais aplicáveis ao assunto. 

 

12- PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 

12.1 - O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12(doze) meses, a partir de 

sua data e assinaturas, prorrogável nos termos da legislação Vigente, em especial, ao que 

determina o art. 12, do Decreto Federal nº 7892/2013. 

 

13 - CONTROLE DA EXECUÇÃO 

13.1. Durante a sua vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, 

situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, ou de redução 

dos preços praticados no mercado;  

13.2. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as 
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ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
13.2.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será 
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 
competente.  
13.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 

14- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 
10.520, de 2002, a Contratada que: 
14.2.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
14.2.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.2.3. fraudar na execução do contrato; 
14.2.4. comportar-se de modo inidôneo; 
14.2.5. cometer fraude fiscal; 
14.2.6. não mantiver a proposta. 
14.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
14.3.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
14.3.2. multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
14.3.3. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
14.3.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos;  
14.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas e os profissionais que: 
14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
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14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 
14.4.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
14.4.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1 - Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes 

de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Pau dos 

Ferros/RN setor de Licitações, sito na Rua Francisco Veríssimo Filho, 40, centro, João Dias – 

RN – Centro, no horário compreendido entre as 8h00min e às 14 horas, preferencialmente, 

com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos 

envelopes. 

15.2 - Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 

pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município no setor de 

Licitações. 

Fica eleito o Foro da Comarca de Alexandria/RN, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

Elaborado em João Dias/RN, março de 2021. 
 

Secretária - Zaelma de Oliveira Lima 
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ANEXO II – MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 

À 

Gerencia de Licitações e Contratos do Município de João Dias 

Ref.: Pregão Eletrônico nº _______________ 

 

A proposta encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus 

anexos. 

 

1. Identificação da licitante: 

Razão Social: 

CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 

Endereço completo: 

Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio): 

Telefone, celular, fax, e-mail: 

 

2. Condições Gerais da Proposta: 

A presente proposta é válida por ______ (______) dias, contados da data de sua emissão. 

 

3. Formação do Preço 

3.1. Especificar o objeto de forma clara e precisa, inclusive com a indicação da marca. 

  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

 

UNIDADE 

DE 

FORNECIM

ENTO 

MARCA QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

      

VALOR GLOBAL R$ 

Valor por extenso (________________________) 

 

DECLARO, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da 

lei, que toda documentação anexada ao sistema é autêntica. 

Local e data 

Assinatura do representante legal 

(Nome e cargo) 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 

 

 

MODELO – EMPREGADOR PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA 

 

(Identificação da licitante), inscrito no CPF/CNPJ nº ________, DECLARA, para fins do 

disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, menores de dezoito anos e, em qualquer trabalho, menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

Local e data 

Assinatura do representante legal 

(Nome e cargo) 
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços nº ___ /20__ 

Pregão Eletrônico nº_____________ 

Processo nº_______________ 

 

Aos __ dias do mês de ________ de 20__, na sede da _____________, foi lavrada a presente 

Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico nº 91004/2021 

do respectivo resultado homologado, do Processo nº 10030302/2021, que vai assinada pelo 

titular da Prefeitura Municipal de João Dias neste ato representado pelo seu representada 

neste ato pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Constitucional Francisco Damião de Oliveira, 

brasileiro, casado, administrador, gestor(a) do Registro de Preços, pelos representantes 

legais dos detentores do registro de preços, todos qualificados e relacionados ao final, a qual 

será regida pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente instrumento fundamenta-se: 

No Pregão Eletrônico nº 91004/2021 

Na Lei Federal nº 8.666, de 21.6.1993 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando futuras e eventuais aquisições 

de Gêneros Alimentícios (Perecíveis, Não Perecíveis, Carnes, Frutas, Verduras e Legumes), 

cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhados no Anexo I – Termo de 

Referência do edital de Pregão Eletrônico nº 91004/2021 que passa a fazer parte desta Ata, 

com as propostas de preços apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro 

lugar, conforme consta nos autos do Processo nº 10030302/2021. 

 

Sub cláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações, 

exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a 

legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie 

aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência, em igualdade de 

condições. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados 

a partir da data da sua assinatura/publicação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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Caberá ao Órgão Gestor o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e 

nas questões legais, em conformidade com as normas da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá efetuar compras 

diretamente aos fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, 

a recusa do detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos 

órgãos participantes. 

 

Subcláusula Primeira - O instrumento de que trata o subitem anterior, emitido em 2 

(duas) vias, sendo a primeira para o fornecedor e a segunda para arquivo da contratante, 

terá caráter convocatório. 

Subcláusula Segunda - Na emissão da nota de empenho, ordem de compra ou outro 

instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no 

edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da 

contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades 

constantes na Lei 8.666/93. 

Subcláusula Primeira - Competirá ao órgão gestor do Registro de Preços, o controle e 

administração do SRP, em especial, as atribuições estabelecidas na Lei 8.666/93. 

Subcláusula Segunda - Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são 

conferidas nos termos da Lei 8.666/93. 

Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade 

da Ata, fica obrigado a: 

 

a) atender aos pedidos efetuado(s) pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) do 

SRP, bem como aquelas decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados neste 

Ata, durante a sua vigência. 

b) fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades 

indicadas pelo participante do Sistema de Registro de Preços. 

c) responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão Gestor de Registro 

de Preços sobre a pretensão de órgão/entidade não participante. 

d) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, 

responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta, observando o prazo mínimo 

exigido pela Administração. 

 

Subcláusula Quarta - Caberá a contratada providenciar a substituição de qualquer 

profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada 

indesejável pela fiscalização da contratante. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas dos detentores de 

preços desta Ata, os quais estão relacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo a este 

instrumento e servirão de base para as futuras aquisições, observadas as condições de 

mercado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos na Lei 8.666/93 e 

conforme previsto no Edital. 

 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas 

situações previstas na Lei 8.666/93 e no Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO 

As aquisições de bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas 

por meio de nota de empenho, ordem de compra, Contrato ou outro instrumento hábil a ser 

celebrado entre o órgão participante/interessados e o fornecedor. 

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra 

o prazo estabelecido pelo(s) órgão(s) participante(s), ou se recuse a efetuar o fornecimento, 

terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e 

nesta Ata. 

Subcláusula Segunda - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, 

competindo a este convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais 

fornecedores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

Subcláusula Primeira -  Quanto à entrega: 

a) O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as 

especificações, prazos e locais  estabelecidos no Anexo I - Termo de Referência do edital. 

b) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde 

que justificados até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 

contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

Subcláusula Segunda - Quanto ao recebimento: 

a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação 

da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada 

pela contratante. 

b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após 

verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
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condições estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo 

gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

O pagamento advindo do objeto desta Ata de Registro de Preços será proveniente dos 

recursos do(s)  órgão(s) participante(s) e será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data 

da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 

mediante crédito em conta corrente em nome da contratada. 

Subcláusula Primeira – A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida 

à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior 

começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 

Subcláusula Segunda – Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em 

caso de descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Subcláusula Terceira – É vedada a realização de pagamento antes da execução do 

objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de 

Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 91003/2020. 

Subcláusula Quarta – No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos 

moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em 

regime de juros simples. 

Subcláusula Quinta – O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x 

VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista 

para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

Subcláusula Sexta – Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à 

apresentação dos seguintes comprovantes: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União; Certidão Negativa de Débitos Estaduais; Certidão Negativa de Débitos 

Municipais; Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 

Subcláusula Sétima –Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em 

original ou por qualquer processo de reprografia, autenticada por cartório competente ou 

por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Caso a 

documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua 

autenticidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

No caso de inadimplemento de suas obrigações, o fornecedor estará sujeito, sem prejuízo 

das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 

Subcláusula Primeira –  Multas, estipuladas na forma a seguir: 
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a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na 

execução do objeto contratual até o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho 

ou instrumento equivalente. 

b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na 

execução do objeto contratual superior a 30 (trinta) dia, sobre o valor da nota de empenho 

ou instrumento equivalente. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa 

prevista na alínea anterior. 

c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de 

empenho ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento das demais cláusulas 

estabelecidas neste instrumento, elevada para 0,3% (três décimos por cento), em caso de 

reincidência. 

d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da nota de empenho ou 

instrumento equivalente, no caso de desistência da execução do objeto contratual, inclusive 

o cancelamento do registro de preço. 

Subcláusula Segunda - Impedimento de licitar e contratar com a Administração, 

sendo, então, descredenciado no cadastro de fornecedores do Município de João Dias, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações 

legais. 

Subcláusula Terceira  –. A inexecução total ou parcial da contratação e a ocorrência 

de quaisquer dos motivos constantes no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa 

para sua rescisão,  na forma do art. 79, com as consequências previstas no art. 80, do 

mesmo diploma legal. 

Subcláusula Quarta  – Se não for possível o pagamento da multa por meio de 

desconto dos créditos existentes, o fornecedor recolherá a multa por meio de Documento 

de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em 

nome do órgão contratante. Se não o fizer, será cobrada em processo de execução. 

Subcláusula Quinta –. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e 

contraditório, na forma da lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

O detentor de preços registrado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos 

desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público 

no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 

de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista nesta cláusula; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo multilateral promover inspeção. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

Fica eleito o foro do município de Alexandria no Estado do Rio Grande do Norte, para 

conhecer das questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas 

pelos meios administrativos. 

 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 

compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

 

Signatários: 

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF RG Assinatura 

      

 

Detentores do 

Reg. de Preços 

Nome do 

Representante 
Cargo CPF RG Assinatura 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___ /20__- MAPA DE PREÇOS DOS BENS 

 

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre o 

Município de João Dias/RN e o fornecedor: _________________, cujos preços estão a seguir 

registrados por item, em face da realização do Pregão Eletrônico nº ______________ 

 

ITEM 
CÓD. 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO ITEM FORNECEDORES QUANTIDADE 

PREÇO 

REGISTRADO 

      

      

      

      

      

      

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PODER EXECUTIVO DE JOÃO DIAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua Francisco Veríssimo Filho, nº 40, Centro, João Dias/RN – CEP 59.880-000 
Tel./fax: 84 3393-0001 - CNPJ: 08.146.470/0001-09 

 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

 

DECLARAÇÃO 

 

(nome /razão social) _____________________________________________________, 

inscrita no CNPJ nº___________________,por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)__________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº___________________e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as 

sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda 

documentação anexada ao sistema é autêntica. 

 

Local e data 

Assinatura do representante legal 

(Nome e cargo) 
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ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (PERECÍVEIS, NÃO 

PERECÍVEIS, CARNES, FRUTAS, VERDURAS E LEGUMES), QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO DIAS/RN, E A EMPRESA 

______________________, NA FORMA E CONDIÇÕES ABAIXO 

ESTABELECIDAS: 

 

O MUNICÍPIO DE JOÃO DIAS/RN, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica 

de direito público da Administração Direta, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, sediada na Rua Francisco Verissimo de Filho, nº 40, Centro, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 08.146.470/0001-09, representada neste ato pelo Excelentíssimo Senhor 

Prefeito Municipal, FRANCISCO DAMIÃO DE OLIVEIRA, COM INTERVENIENCIA FUNDO 

MUNICIPAL DE _____________, inscrito no CNPJ/MF nº __________________, 

representado(a) neste ato pel(o)a Secretário(a) Municipal de ____________ Sr(a). 

______________________, e do outro lado, a empresa 

_________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº __________________, 

estabelecida _______________________________________________________, nº ____, 

____________, __________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

representada neste ato pelo responsável legal _________________________________, 

portador da Cédula de Identidade nº __________________________, inscrito no CPF nº  

________________, de acordo com as formalidades constantes do Processo Administrativo 

nº 10030302/2021, referente ao Pregão Eletrônico  nº 91004/2021, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, com fundamento legal na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 

2002, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e subsidiariamente a 

Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro 

de 2019 com suas alterações posteriores que lhe foram introduzidas e demais normas 

aplicáveis à espécie, ao qual as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as cláusulas e 

condições abaixo estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1. O presente Contrato tem como objeto: _____________________________________ 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

01      

02      

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
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1. O valor deste contrato, de R$.............................(..................................). 

 

2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta 

apresentada pela CONTRATADA no Pregão Eletrônico - SRP nº. 91004/2021 e na Cláusula 

Primeira deste instrumento são meramente estimativos, não acarretando à Administração 

do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico nº 

91004/2021 realizado com fundamento na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 2002, Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e subsidiariamente a Lei Federal 

nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 

com suas alterações, e do disposto no presente edital e seus anexos, e do disposto no 

presente edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do 

artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma 

legal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

1. O prazo de vigência deste Contrato será da data de sua Assinatura até dia __ de 

____________ de_________, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, 

tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 

último. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

1. Caberá ao CONTRATANTE: 

1.1 - Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 

1.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA; 

1.3 - Solicitar, por intermédio de Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria 

requisitante ou mesmo pela Gerência de Compras, a aquisição dos produtos objeto deste 

Contrato; 
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1.4 - Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento e 

interrompê-lo imediatamente, se for o caso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

1. Caberá à CONTRATADA: 

1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 

dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vales-refeição; 

f) vales-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, 

porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

1.3 - Manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa 

ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

1.4 - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 

CONTRATANTE; 

1.5 - Responder pelos danos causados diretamente à Administração do 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

CONTRATANTE; 

1.6 - Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 

propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus 

empregados durante o fornecimento dos produtos; 

            1.7 - Efetuar a entrega dos produtos conforme termo de referência após o 

recebimento da Ordem de Fornecimento expedida pela Gerência de Compras ou pela 

Secretaria requisitante. 

1.8 - Comunicar a secretaria requisitante ou a Coordenação de Compras do 

CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário;  

1.9 - A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão Eletrônico nº 91004/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
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1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

1.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 

época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 

com o CONTRATANTE; 

1.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento ou em conexão com 

ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionadas ao fornecimento, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; e 

1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da adjudicação deste Contrato. 

 

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

1.1 - Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de 

pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 

1.2 - Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, 

salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 

1.3 - Vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento dos produtos 

objetos deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado pela secretaria requisitante ou servidor 

designado para esse fim, ou mesmo pela Gerência de Compras, representando o 

CONTRATANTE. 

 

2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Secretaria requisitante ou 

mesmo Coordenador de Compras designado para esse fim deverão ser solicitadas a 

Autoridade Competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO DIAS, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 

 

1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento dos produtos caberá a 

Secretária(o) requisitante ou a Coordenadora de Compras do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 

 

1. Os recursos destinados às despesas decorrentes da compra dos produtos pretendidos 

pelo Poder Público Municipal se encontram alocados no Orçamento Geral do Município e 

correrão à conta de receitas provenientes do Tesouro Municipal: _____________. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

 

1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa 

pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente nominal ao 

fornecedor de acordo com a Ordem Cronológica de Pagamentos do Município e contados da 

apresentação dos documentos junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO DIAS. 

 

2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das 

guias de comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda 

Federal, Tribunal do Trabalho, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e 

o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada. 

 

3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, Os 

produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo 

com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 

 

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 

compensação financeira por atraso de pagamento. 

 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 
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EM = I x N x VP 

 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I = (TX) 

____ 

365 

I = (6/100) 

_______ 

365 

I = 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser 

apresentada posteriormente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos nos arts. 57 e/ou 65 da Lei 

8.666/93, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a 

apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

 

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato 

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme 

disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a 

ser contratado. 

 

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, 

salvo as supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
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1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e 

demais obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

1.1 - advertência; 

1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de 

inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 

oficial; 

1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até 

o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a 

CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de 

atender totalmente à solicitação ou à Ordem de Serviço previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da 

Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 

comunicação oficial; 

1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, 

injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à 

solicitação ou à Ordem de Serviço previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste 

Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração da PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO DIAS, por até 2 (dois) anos. 

 

2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 

2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 

2.4 - fizer declaração falsa; 

2.5 - cometer fraude fiscal; 

2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

2.7- não celebrar o contrato; 

2.8- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

2.9- apresentar documentação falsa. 

 

3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 

sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 
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4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 

desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

do CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, 

descontando dos pagamentos a serem efetuados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

 

1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, 

nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-

se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 

 

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico - SRP nº. 91004/2021 cuja 

realização decorre da autorização do Sr. Francisco Damião de OLiveira, e da proposta da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de Alexandria/RN, 

com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em via única, 

sendo sua cópia enviada por e-mail ao licitante interessado, para que surtam um só efeito, 

ao qual, depois de lido, será assinado pelos representantes da parte, CONTRATANTE e 
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CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. Onde a contratada poderá optar pela assinatura 

digital com certificado emitido pela ICP- Brasil como regulamentado na MP 2.200-2. 

 

 

JOÃO DIAS - RN, em ___ de ______________ de 2020. 

 

 

____________________________________________ 

Francisco Damião de Oliveira 

Ordenador de Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO DIAS 

CNPJ/MF Nº 08.146.470/0001-09 

CONTRATANTE 

 

____________________________________________ 

CONTRATADO(A) 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1._________________________________________________________________________            

C.P.F.:                                                         

 

2._________________________________________________________________________ 

C.P.F.: 

 

 

 

 


